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A Lei 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que instituiu normas gerais para
licitação e contratação de PPP no âmbito da Administração Pública Federal, veio
contribuir para captação de novos investimentos no desenvolvimento de projetos
de infra-estrutura. O marco legal da PPP ainda carece de parcial regulamentação.

As concessões outorgadas pela PPP possuem como objeto a prestação de serviços
públicos, precedida ou não da realização de obras públicas que requeiram, além
da tarifa cobrada do usuário, contraprestação da administração pública ao
parceiro privado podendo ser cobrada do usuário tarifa. São os casos em que o
empreendimento não se configura como auto-sustentável, de modo que apenas a
cobrança da tarifa não torna o projeto economicamente viável, como é o caso da
construção de estradas de pouco movimento ou nos casos em que a tarifa
econômica e politicamente aceitável não tem condições de custear os
investimentos necessários.

Cabe destacar a estrutura de remuneração do parceiro privado, em especial as
modalidades de garantia da contraprestação devida por parte da administração
pública. A esse respeito, a lei autoriza a criação, no âmbito federal, de um fundo de
natureza privada, que garantirá os compromissos assumidos pelo parceiro
público, denominado FGP (Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas).
Outros Estados também já autorizaram a criação de fundos similares.

Caso a administração pública não honre os compromissos assumidos, o parceiro
privado poderá executar a garantia prestada pelo FGP, que, por sua vez, cobrará o
crédito da administração pública contratante para a recomposição de seu
patrimônio e, conseqüentemente, a assunção de obrigações referentes a outros
contratos de PPP.

Além do FGP, o artigo 8° da Lei 11.079/04 estabeleceu outras modalidades de
garantia da contraprestação pública. Nessa linha, o Estado de São Paulo optou por
criar a CPP (Companhia Paulista de Parcerias), empresa pública que garantirá, com
seu patrimônio, a contraprestação devida pelo Estado, possuindo como vantagem
o fato de a execução de suas dívidas não estarem sujeitas ao instituto do
precatório.

PPPs FEDERAIS
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Outro ponto importante diz respeito à possibilidade de emissão de empenho em
favor dos financiadores do projeto para que estes possam receber, diretamente, a
contraprestação devida pelo poder público. Além disso, o contrato poderá prever que
eventuais pagamentos por parte dos garantidores e indenizações decorrentes da
extinção antecipada do contrato sejam efetuados diretamente aos financiadores da
parceria.

O Governo Federal, com base no plano plurianual relativo ao período de 2004 a 2007,
já disponibilizou a “1ª Carteira de Projetos de Infra-Estrutura” que poderá ser
implementada através da PPP, destinada ao incremento dos setores rodoviário,
ferroviário, portuário e de irrigação.

Recentemente, o Ministério do Planejamento anunciou alguns projetos de PPP que
terão prioridade entre os 23 que o Governo Federal analisa atualmente.

Dentre os projetos definidos como prioritários, podemos destacar um pacote que
inclui trechos da BR-116 e da BR-324, que liga a divisa de Minas Gerais e Bahia ao
Porto de Aratú em Salvador/BA, o Arco Rodoviário da cidade do Rio de Janeiro e a BR-
163, que liga Cuiabá/MT a Santarém/PA.

Estes projetos de PPP Federal totalizam 2.348,63 km e estão
subdivididos da seguinte forma:

BR-116 e BR-324/BA

BR-163/MT/PA e BR-320/PA

Arco Rodoviário da cidade do Rio de Janeiro

633,00 km

1.569,63 km

146,00 km

Rodovia Extensão

Fonte: ANTT
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O Estado de São Paulo já possui uma legislação de PPP Estadual, instituída pela Lei
11.688, de 19 de maio de 2004.

No estudo que está em andamento sobre o Corredor de Exportação do Vale do
Paraíba, no Estado de São Paulo, estão incluídas as rodovias SP-065 (Dom Pedro l),
SP-070 (Ayrton Senna e Carvalho Pinto) e a SP-099 (Tamoios), esta última
provavelmente será no modelo de PPP.

A Rodovia dos Tamoios liga grandes pólos industriais do Estado de São Paulo, com
fabricação de produtos de alto valor agregado (Campinas e o Vale do Paraíba) ao
Porto de São Sebastião, que já está sendo ampliado e deverá também ser lançado
como um projeto de PPP, que incluirá a administração / operação do porto, bem
como as ampliações futuras.

O Governo do Estado de Minas, tem anunciado a publicação para 2006 da
licitação da Rodovia MG-050 no modelo de PPP, com extensão de 372 km e
conexão dos pólos localizados na Região Metropolitana de Belo Horizonte com os
principais centros de geração e atração de carga do Centro-Oeste e Sudoeste
mineiro. Ao todo são 50 municípios, que somam 1.331.075 habitantes (7,4% da
população) e 7,7% do PIB mineiro.

PPPs ESTADUAIS
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ATIVO

Caixa e bancos

Aplicações financeiras

Contas a receber

Contas a receber - mútuo

Créditos diversos

Estoques

Despesas antecipadas

Imposto de renda e contribuição social diferidos

Impostos a recuperar

Outros créditos

Aplicações financeiras restritas

Contas a receber - mútuo

Imposto de renda e contribuição social diferidos

Despesas antecipadas

Créditos diversos

Depósitos judiciais

Investimentos

Imobilizado

Diferido

TOTAL DO ATIVO

CIRCULANTE

Total do circulante

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

Total do realizável a longo prazo

PERMANENTE

Total do permanente

2005

316

99.789

806

7.766

12

-

7

-

3.438

2.621

-

46.785

-

-

-

190

438.316

2.898

-

602.944

114.755

46.975

441.214

2004

441

-

744

16.362

41

-

-

-

1.352

664

-

-

-

-

90

-

365.411

2.789

359

388.253

19.604

90

368.559

2005

34.216

105.141

871

-

20.275

714

3.119

-

3.637

2.809

18.722

-

878

444

-

299

70.853

883.070

-

1.145.048

170.782

20.343

953.923

2004

5.428

39.372

4.627

-

15.506

635

4.168

128

1.928

645

12.044

6.951

-

589

90

-

97.721

767.761

359

957.952

72.437

19.674

865.841

CONTROLADORA CONSOLIDADO

Expressos em milhares de reais

OBRASCON HUARTE LAIN BRASIL S.A. E CONTROLADAS

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM

31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004
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PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CIRCULANTE

Total do circulante

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

Total do exigível a longo prazo

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Total do patrimônio líquido

Empréstimos e financiamentos

Fornecedores

Obrigações sociais

Obrigações fiscais

Outras contas a pagar

Provisões diversas - sociedades ligadas

Cauções contratuais

Credores pela concessão

Provisões diversas

Empréstimos e financiamentos

Fornecedores

Credores pela concessão

Receita diferida

Outras contas a pagar

Provisões para contingências

Capital social

Reservas de lucros

Lucros acumulados

Ajuste do patrimônio líquido - variação

cambial no capital

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2005

2.410

-

600.534

-

154

33

1.002

30

962

-

-

229

-

-

-

-

-

-

549.083

73.722

-

(22.271)

602.944

2004

3.568

-

384.685

-

918

20

759

819

989

-

-

63

-

-

-

-

-

-

405.610

-

1.894

(22.819)

388.253

2005

125.790

418.724

600.534

51.036

21.075

6.660

17.374

1.679

901

5.405

17.473

4.187

225.277

96

192.963

377

11

-

549.083

73.722

-

(22.271)

1.145.048

2004

106.456

466.811

384.685

52.092

16.565

4.359

10.618

1.468

981

1.533

16.368

2.472

255.264

-

205.983

254

216

5.094

405.610

-

1.894

(22.819)

957.952

CONTROLADORA CONSOLIDADO
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RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS

Serviços prestados

Deduções dos serviços prestados

RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

OUTRAS RECEITAS

Equivalência patrimonial

Outras

LUCRO BRUTO

(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS

Gerais e administrativas

Tributárias

Receitas (despesas) financeiras, líquidas

Amortização de ágio em investimentos, líquido

LUCRO OPERACIONAL

RESULTADO NÃO OPERACIONAL

LUCRO ANTES DOS EFEITOS TRIBUTÁRIOS

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Correntes

Diferidos

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

LUCRO POR AÇÃO - R$

-

-

-

-

79.057

-

79.057

(5.135)

(535)

13.067

(1.393)

85.061

(7.307)

77.754

(970)

-

76.784

1,1146

-

-

-

-

29.710

-

29.710

(4.239)

(1.282)

2.208

(1.389)

25.008

236

25.244

(6)

-

25.238

0,0622

425.885

(36.750)

389.135

(182.201)

6.371

-

213.305

(29.422)

(2.979)

(29.982)

(26.519)

124.403

(6.911)

117.492

(41.458)

750

76.784

291.655

(23.388)

268.267

(122.362)

-

959

146.864

(26.876)

(1.299)

(56.121)

(17.109)

45.459

130

45.589

(21.157)

806

25.238

2005 2004 2005 2004

Expressas em milhares de reais, exceto o lucro por ação

OBRASCON HUARTE LAIN BRASIL S.A. E CONTROLADAS

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004
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Expressas em milhares de reais

OBRASCON HUARTE LAIN BRASIL S.A. E CONTROLADAS

DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

ORIGENS DE RECURSOS

Das (nas) operações sociais

Dos acionistas

De terceiros

Total das origens

Lucro líquido do exercício

Despesas (receitas) que não afetam o capital circulante:

Juros e correção monetária

Impostos diferidos

Depreciações e amortizações

Resultado de equivalência patrimonial

Amortização de ágio em investimentos

Resultado de exercícios futuros

Ganho na venda de investimentos

Custo residual do ativo imobilizado baixado

Provisão para contingências

Juros sobre o capital próprio em controlada

Integralização de capital social

Aumento do exigível a longo prazo

Baixa do ativo imobilizado

Redução do realizável a longo prazo

76.784

(2.806)

-

527

(79.057)

1.393

-

(181)

33

-

4.655

1.348

143.473

-

919

90

145.830

25.238

-

-

636

(29.710)

1.389

-

-

42

-

12.283

9.878

174.164

-

-

5.298

189.340

76.784

11.266

(878)

87.903

(6.371)

26.519

123

(181)

2.140

-

-

197.305

143.473

11.414

9.300

9.524

371.016

25.238

-

1.479

61.879

-

17.109

-

-

1.177

5.094

-

111.976

174.164

139.705

-

-

425.845

CONTROLADORA CONSOLIDADO

2005 2004 2005 2004

Continua
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2005 2004 2005 2004

APLICAÇÕES DE RECURSOS

Total das aplicações

AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO

VARIAÇÃO NO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO

AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO

Aumento do realizável a longo prazo

Juros sobre o capital próprio

Adições aos investimentos, incluindo a compra da participação de minoritários

Adições ao imobilizado

Distribuição de dividendos

Redução do exigível a longo prazo

Ajustes de exercícios anteriores

Capital circulante líquido:

No início do exercício

No fim do exercício

44.169

4.304

634

310

104

-

-

16.036

112.345

49.521

96.309

96.309

-

9.196

133.933

2.725

-

-

39.247

11.797

16.036

185.101

4.239

4.239

7.169

4.304

634

206.758

104

73.036

-

(34.019)

44.992

292.005

79.011

79.011

32.607

9.196

79.692

297.995

-

-

39.247

(1.127)

(34.019)

458.737

(32.892)

(32.892)

Contas Anuais Auditadas
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FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES OPERACIONAIS

Lucro líquido

Ajustes para conciliar o lucro líquido com caixa

gerado pelas atividades operacionais:

Redução (aumento) dos ativos operacionais:

Aumento (redução) dos passivos operacionais:

Caixa líquido (utilizado) gerado nas atividades operacionais

Depreciação e amortização

Baixa de ativos permanentes

Imposto de renda e contribuição social diferidos

Despesas de juros, líquidas

Resultado de exercícios futuros

Resultado de equivalência patrimonial

Recebimento de dividendos

Juros sobre o capital próprio recebidos

Ganho na venda de investimento

Contas a receber

Créditos diversos

Estoques

Despesas antecipadas

Impostos a recuperar

Outros

Fornecedores

Obrigações sociais

Obrigações fiscais

Outros

1.920

33

-

(2.641)

-

(79.057)

4.655

-

(181)

(62)

29

-

(7)

(2.086)

(2.057)

(764)

13

(403)

(754)

76.784

(4.578)

2.025

42

-

(1.996)

-

(29.710)

-

825

-

601

577

-

1

(624)

1.989

873

5

(1.108)

811

25.238

(451)

114.422

976

(750)

42.063

123

(6.371)

-

-

(181)

3.961

(4.679)

(79)

1.194

(1.709)

(2.463)

(10.329)

2.301

6.110

499

76.784

221.872

78.988

1.177

(806)

54.560

(317)

-

-

-

-

9.086

(14.955)

(48)

1.575

(166)

207

261

(934)

(1.269)

2.565

25.238

155.162

CONTROLADORA CONSOLIDADO
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OBRASCON HUARTE LAIN BRASIL S.A. E CONTROLADAS

FLUXOS DE CAIXA
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Contas Anuais Auditadas

FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

DIVULGAÇÃO COMPLEMENTAR DE INFORMAÇÕES - FLUXOS DE CAIXA

Caixa pago no exercício:

Aquisição de empresas:

Acréscimos nos depósitos vinculados

Valor resgatado dos depósitos vinculados

Aquisições de empresas, líquidas de caixa adquirido

Adições ao imobilizado

Acréscimos nos investimentos, inclusive participação minoritária adquirida

Valor de venda do ativo imobilizado

Valor de venda de investimentos

Aumento de capital em subsidiárias

Recebimento de mútuos de empresas ligadas

Empréstimos para subsidiárias

Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento

Empréstimos e financiamentos:

Captações

Pagamentos

Pagamento de credores pela concessão

Aumento de capital

Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento

Aumento (diminuição) de disponibilidades, líquido

Disponibilidades no início do exercício

Disponibilidades no fim do exercício

Juros pagos

Impostos sobre a renda

Atividades de investimento e financiamento não realizados com caixa-

Ativo adquirido, inclusive ágio

Passivo assumido

Preço de compra

Caixa adquirido

Preço de compra pago, líquido de caixa adquirido

Aumento de capital com conversão de juros sobre o capital próprio a pagar

Aumento de capital em subsidiárias com conversão de juros sobre o

capital próprio a receber

Compra de ativo imobilizado registrado em fornecedores

-

-

-

(310)

(634)

-

919

-

4.667

(40.215)

(35.573)

-

-

-

139.815

139.815

99.664

441

100.105

-

-

-

-

-

-

-

3.658

-

-

-

-

-

(2.725)

(1.080)

-

-

(150.979)

-

(9.620)

(164.404)

-

-

-

164.492

164.492

(363)

804

441

-

30

-

-

-

-

-

9.672

21.118

-

(6.830)

2.374

-

(191.823)

(634)

9.300

919

-

6.987

-

(179.707)

11.414

(83.199)

(15.638)

139.815

52.392

94.557

44.800

139.357

33.588

37.518

-

-

-

-

-

3.658

-

14.935

-

-

(118.461)

(138.886)

(1.101)

-

-

-

-

-

(258.448)

13.611

(42.213)

(12.230)

164.492

123.660

20.374

24.426

44.800

27.317

18.642

336.654

(186.106)

150.548

(32.087)

118.461

9.672

-

-

CONTROLADORA CONSOLIDADO

2005 2004 2005 2004

93
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OBRASCON HUARTE LAIN BRASIL S.A. E CONTROLADAS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

A Obrascon Huarte Lain Brasil S.A. (“Sociedade”) foi fundada em 9 de novembro
de 1998 e tem como atividades principais:

• Exploração de contratos de concessão de sistemas rodoviários, com
participações diretas ou indiretas.
• Realização de estudos, cálculos, projetos, ensaios e supervisões
relacionados à atividade de engenharia e construção civil.
• Realização de obras de infra-estrutura em geral.
• Participação em outras sociedades que desenvolvam as atividades
relacionadas anteriormente.

Com base nos seus objetivos sociais, a Sociedade, por meio de suas controladas
Latina Infraestrutura S.A. (“Latina”) e OHL Brasil Participações em Infraestrutura
Ltda. (“OHL Participações”), participa, em 31 de dezembro de 2005, de 100% da
Autovias S.A. (“Autovias”), 100% da Centrovias Sistemas Rodoviários S.A.
(“Centrovias”) e 100% da Concessionária de Rodovias do Interior Paulista S.A. -
Intervias (“Intervias”), concessionárias de estradas.

Adicionalmente, a Sociedade tem participação de 100% da Latina Manutenção de
Rodovias Ltda. (“Latina Manutenção”) e de 100% da Paulista Infra-Estrutura Ltda.
(“Paulista”), ambas constituídas em 26 de janeiro de 2005, empresas que prestam
serviços para as concessionárias Autovias, Centrovias e Intervias.

Em 29 de abril de 2005, a Sociedade foi transformada em sociedade anônima
conforme 34ª alteração contratual.

A Autovias tem por objetivo exclusivo realizar, sob o regime de concessão até 31 de
agosto de 2018, a exploração da malha rodoviária de ligação entre Franca,
Batatais, Ribeirão Preto, Araraquara, São Carlos e Santa Rita do Passa Quatro e
respectivos acessos, nos termos do contrato de concessão celebrado com o Depar-
tamento de Estradas de Rodagem de São Paulo - DER/SP nº 18/CIC/97/Lote 10.

Autovias

1. CONTEXTO OPERACIONAL
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A Autovias iniciou as operações em 1º de setembro de 1998 e assumiu os seguintes
principais compromissos decorrentes da concessão:

SP 255 - Rodovia Antônio Machado Sant'anna
• Implantação da segunda pista no trecho entre o km 2,8 e o km 48,35.
• Implantação de faixas adicionais em todo o trecho entre o km 48,35 e o km 77.

SP 318 - Rodovia Engenheiro Thales de Lorena Peixoto Júnior
• Implantação de faixas adicionais do km 257,8 ao km 280.

SP 330 - Rodovia Anhangüera
• Implantação de vias marginais em Ribeirão Preto (17,2 km).

SP 334 - Rodovia Cândido Portinari
• Complementação da duplicação no trecho entre o km 322 e o km 337.
• Implantação da segunda pista no trecho compreendido entre o km 337 e o km 348.
• Implantação da segunda pista no trecho entre o km 358 e o km 395,5.

SP 345 - Rodovia Engenheiro Ronan Rocha
• Implantação da segunda pista e recapeamento da pista existente no trecho
compreendido entre o km 10 e o km 36.
• Implantação de vias marginais entre o km 30 e o km 35 do lado direito e entre o km
33 e o km 35 do lado esquerdo.

A Autovias, independentemente da manutenção e conservação necessárias para
manter o nível de serviço adequado durante o período de concessão, deverá devolver
o sistema rodoviário em bom estado, com a atualização adequada à época da
devolução e garantia de prosseguimento da vida útil por seis anos das estruturas em
geral, principalmente do pavimento. Nesse período não deverá ocorrer necessidade
de serviços de recuperação e/ou reforços nas obras.
Em 31 de dezembro de 2005, os investimentos para atender aos compromissos
futuros, nos próximos cinco anos, estão estimados em R$135 milhões (R$187 milhões
em 31 de dezembro de 2004).

Obras
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Centrovias

A Centrovias foi constituída em 27 de maio de 1998, iniciou suas operações em 9
de junho de 1998, de acordo com o Contrato de Concessão Rodoviária firmado
com o Departamento de Estradas de Rodagem - DER, regulamentado pelo
Decreto Estadual nº 42.411, de 30 de outubro de 1997, e tem por objetivo
exclusivo realizar, sob o regime de concessão até 9 de junho de 2018, a exploração
do sistema rodoviário de ligação entre os municípios de Cordeirópolis a São Carlos
e de Itirapina a Bauru.

Principais compromissos assumidos pela Centrovias decorrentes da concessão:

SP 225 - Rodovias Engenheiro Paulo Nilo Romano e Comandante João Ribeiro de
Barros

• Implantação da 2 pista nos trechos compreendidos entre o km 91 e o km 429 e
entre o km 177 e o km 400.
• Implantação da 2ª pista nos trechos compreendidos entre o km 183 e o km 850 e
entre o km 235 e o km 040.

A Centrovias tem com o Poder Concedente o direito de manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro original do contrato, segundo cláusulas contratuais
específicas na legislação. Os compromissos decorrentes da concessão referente a
futuros investimentos, até o final da concessão, foram estimados quando da
assinatura do contrato de concessão.

Em 31 de dezembro de 2005, os investimentos para atender aos compromissos
futuros, nos próximos cinco anos, estão estimados em R$ 231 milhões (R$151
milhões em 31 de dezembro de 2004).

Extinta a concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens reversíveis,
direitos e privilégios vinculados à exploração do sistema rodoviário. A Centrovias
terá direito à indenização correspondente ao saldo não amortizado ou depreciado
dos bens ou investimentos, cuja aquisição ou execução, devidamente autorizada
pelo Poder Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo da
concessão.

Obras

�
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Intervias

A Intervias tem por objetivo exclusivo realizar, sob o regime de concessão até 17 de
fevereiro de 2020, a exploração do sistema rodoviário de ligação entre os municípios de
Itapira, Mogi Mirim, Limeira, Piracicaba, Conchal, Araras, Rio Claro, Casa Branca, Porto
Ferreira e São Carlos, compreendendo a execução, gestão e fiscalização dos serviços
delegados, incluindo serviços operacionais, de conservação e de ampliação do sistema,
serviços complementares e não delegados, além de atos necessários ao cumprimento
do objeto, nos termos do contrato de concessão celebrado com o Departamento de
Estradas de Rodagem de São Paulo - DER/SP nº 19/CIC/98.

A Intervias foi constituída em 28 de maio de 1999 e iniciou suas operações em 18 de
fevereiro de 2000, de acordo com o Contrato de Concessão Rodoviária firmado com o
Departamento de Estradas de Rodagem - DER, regulamentado pelo Decreto Estadual
nº 42.411, de 30 de outubro de 1997, assumindo os seguintes principais
compromissos decorrentes da concessão:

SP 147 - Rodovia Engenheiro João Tosello
• Duplicação da rodovia no trecho entre o km 41,36 (em Itapira) e o km 54,27 (em Mogi
Mirim) e entre o km 62,45 (em Mogi Mirim) e o km 106,32 (em Limeira).

SP 191 - Rodovia Wilson Finardi
• Duplicação da rodovia nos trechos compreendidos entre o km 43,8 e o km 44,9 (Mogi
Mirim/Araras), entre o km 45,6 e o km 46,9 (projeção Araras/Anhangüera), e entre o km
49,7 e o km 74,72 (Araras - Rio Claro).

SP 352 - Rodovia Comendador Virgolino de Oliveira
• Duplicação da rodovia no trecho compreendido entre o km 162,45 e o km 185,17
(Itapira - divisa com o Estado de Minas Gerais).

SPI 165/330 - Contorno Rodoviário de Araras
• De acordo com o Termo Aditivo e Modificativo nº 06/02 e a 3ª readequação do
cronograma de 8 de outubro de 2002, foi construído um trecho de 4,67 km de rodovia,
denominado Contorno Rodoviário de Araras, na SPI 165/330, partindo do km 165,225
da SP 330 - Rodovia Anhangüera até o km 42,300 da SP 191- Rodovia Wilson Finardi.

Obras
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SP 191 - Rodovia Wilson Finardi - Trevo de Acesso
• Obra objeto do Contrato nº 011/CR/2000 denominado Trevo de Acesso,
localizado no km 63,100 da SP 101 - Rodovia Wilson Finardi.

Extinta a concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens reversíveis,
direitos e privilégios vinculados à exploração do sistema rodoviário. A Intervias terá
direito à indenização correspondente ao saldo não amortizado ou depreciado dos
bens ou investimentos, cuja aquisição ou execução, devidamente autorizada pelo
Poder Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo da concessão.

A Intervias tem com o Poder Concedente o direito de manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro original do contrato, segundo cláusulas contratuais
específicas na legislação. Os compromissos decorrentes da concessão referentes a
futuros investimentos, até o final da concessão, foram estimados quando da
assinatura do contrato de concessão.

Em 31 de dezembro de 2005, os investimentos para atender aos compromissos
futuros, nos próximos cinco anos, estão estimados em R$ 274 milhões (R$ 217
milhões em 31 de dezembro de 2004).

A Latina Manutenção tem por objeto a conservação, manutenção e reparos de
rodovias, obras-de-arte em geral, incluindo serviços de limpeza, sinalização e
construção civil de pequeno porte em geral, bem como gerenciamento,
fiscalização e elaboração de estudos, plantas e projetos relativos aos serviços
mencionados anteriormente.

A Paulista tem por objeto social a construção de obras rodoviárias de grande
porte, como a construção e duplicação de rodovias e vias marginais e a construção
de pontes, viadutos, vias de acesso e edificações de grande porte, incluindo
terraplanagem, pavimentação, sinalização, edificações, controle tecnológico,
elaboração de estudos e plantas.

Latina Manutenção

Paulista
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a) Princípios de consolidação

As demonstrações financeiras consolidadas compreendem os saldos da Sociedade e
de suas controladas, as quais possuem participação direta ou indireta maior que 50%
do capital votante, demonstradas a seguir. Na consolidação foram eliminados os
investimentos nas sociedades controladas, os saldos a receber e a pagar, as receitas, as
despesas e os lucros não realizados. A participação dos minoritários está destacada
em linha específica, quando aplicável

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.

Para fins de apresentação, foram efetuadas reclassificações de alguns saldos
apresentados no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2004.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

OHL Participações

Autovias

Centrovias

Intervias

Consórcio Construtor Paulista

Latina

Autovias

Consórcio Construtor Paulista

Latina Manutenção

Paulista

100

-

-

-

-

100

-

-

100

100

-

70

100

100

-

-

30

-

-

-

100

-

-

-

-

100

-

-

-

-

-

70

100

100

70

-

30

30

-

-

DiretaIndireta

2005

Direta Indireta

2004

Participação - %
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b) Aplicações financeiras

c) Contas a receber

d) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos

e) Imobilizado

f) Empréstimos e financiamentos

São demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos rendimentos auferidos
até as datas dos balanços.

São apresentadas pelo valor de realização nas datas dos balanços. A provisão para
créditos de liquidação duvidosa é constituída, se necessária, com base em
estimativas de perda. A Administração considera tal provisão suficiente para cobrir
prováveis perdas em contas a receber. Em 31 de dezembro de 2005 e de 2004, a
Sociedade não registrou perda na provisão para devedores duvidosos.

Imposto de renda e contribuição social correntes são apurados dentro dos critérios
estabelecidos pela legislação fiscal vigente.

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados com base no
saldo de prejuízo fiscal, base de cálculo negativa da contribuição social e
diferenças temporárias entre os livros fiscais e os contábeis, considerando as
alíquotas de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social.

É demonstrado ao custo de aquisição ou de construção, deduzido das
depreciações e amortizações, estabelecidas segundo as taxas consideradas
compatíveis com a vida útil econômica dos bens, limitada, quando aplicável, ao
prazo da concessão.

São contabilizados ao valor original, acrescido da atualização monetária e dos
juros incorridos até as datas dos balanços.
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g) Credores pela concessão

h) Provisões para contingências

i) Receitas de serviços

j) Lucro por ação

k) Uso de estimativas

l) Informações por segmento

Correspondem às parcelas fixas contabilizadas ao valor original, acrescido da
atualização monetária incorrida até as datas dos balanços.

As provisões para contingências são registradas com base na opinião da
Administração da Sociedade e de seus advogados no montante das perdas prováveis
em relação aos processos em aberto nas datas dos balanços.

As receitas de serviços são reconhecidas no período de competência, ou seja, quando
da utilização das rodovias pelos usuários.

Calculado com base na quantidade de ações existente na Sociedade nas datas de
encerramento dos exercícios.

A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil requer a elaboração de estimativas e a consideração de premissas
por parte da Administração que afetam os valores dos ativos e passivos e ativos e
passivos contingentes apresentados nas datas das demonstrações financeiras, bem
como os valores das receitas e das despesas durante o período reportado. Para
elaborar essas demonstrações financeiras, a Administração da Sociedade preparou
várias estimativas e premissas, inclusive a seleção das vidas úteis do imobilizado, a
provisão para contingências passivas, a adequação das provisões para imposto de
renda, outras despesas provisionadas e o valor justo dos instrumentos financeiros. Os
valores reais podem diferir dessas estimativas.

A Sociedade opera em um segmento de negócios: a operação de concessões de
rodovias. As receitas são geradas da coleta de pedágio.
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Representadas por aplicações em fundos no mercado aberto e em certificados de
depósito com taxas de rendimento com base na variação do Certificado de
Depósito Interbancário - CDI.

4. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

5. CRÉDITOS DIVERSOS

Receitas acessórias a receber

Pedágio eletrônico a receber

Cupons de pedágio a receber

Cartões de pedágio a receber

Impostos a recuperar

Depósitos judiciais

Agência reguladora de

serviços públicos

Outros

Total

-

-

-

-

-

-

-

12

12

47

18.303

546

271

633

235

94

146

20.275

-

-

-

-

-

-

-

41

41

40

14.851

142

7

59

185

70

152

15.506

-

-

-

-

-

-

-

90

90

-

-

-

-

-

-

-

90

90

Controladora Consolidado Controladora Consolidado Controladora Consolidado

2005 2004 2004

Circulante Longo prazo

Os saldos em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 estavam representados por:
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6.DESPESAS ANTECIPADAS

São representadas por:

Despesas antecipadas circulante (a)

Despesas antecipadas realizável a longo prazo (b)

7

-

3.119

444

-

-

4.168

589

Controladora Consolidado Controladora Consolidado

2005 2004

(a)Referem-se a contratos de seguros da Autovias, Centrovias e Intervias.
(b)Referem-se a custos com financiamentos da Autovias.

7. APLICAÇÕES FINANCEIRAS RESTRITAS

(a) Representadas por depósitos em conta reserva a título de garantia de pagamento do
financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
(“Project Finance”). Esses saldos estão aplicados nos bancos Itaú S.A. e Santander Brasil S.A.

(b) Refere-se à garantia exigida pelo BNDES e pela Caixa Econômica Federal quando da
contratação de financiamentos. A Sociedade Autovias, por determinação das condições
contratuais, vem caucionando mensalmente valores equivalentes a 5% de sua receita bruta,
limitados ao dobro do valor do último pagamento de juros.

(c) Refere-se à garantia exigida pelo Banco do Brasil S.A. na contratação de financiamento.
A Sociedade está autorizada a resgatar esse valor somente quando da quitação desse
financiamento.

Aplicações financeiras (a)

Cauções contratuais (b)

Depósito em garantia (c)

Total

10.726

7.996

-

18.722

5.201

6.353

490

12.044

2005 2004
Longo prazo

consolidado



104
Informe

Anual
2005

Os saldos dos investimentos em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 estavam
assim representados:

8. INVESTIMENTOS

OHL Brasil Participações em Infraestrutura Ltda.

Latina Infraestrutura S.A.

Serviço e Tecnologia de Pagamentos S.A.

Latina Manutenção de Rodovias Ltda.

Paulista Infra-Estrutura Ltda.

Autopark S.A.

Ágio na aquisição de investimentos adquiridos pela sociedade

controlada OHL Participações

Autovias S.A.

Centrovias Sistemas Rodoviários S.A.

Ágio na aquisição de investimentos adquiridos pela Sociedade

Latina Infraestrutura S.A.

Outros investimentos

Amortização acumulada do ágio, líquido

Concessionária de Rodovias do Interior Paulista S.A. - Intervias

Total

402.430

25.017

1.034

1.210

8.846

-

-

-

-

7.059

104

(7.384)

445.700

438.316

-

-

1.034

-

-

-

11.481

35.528

78.591

7.059

3

(62.843)

133.696

70.853

340.990

22.110

1.034

-

-

209

-

-

-

6.965

95

(5.992)

371.403

365.411

-

-

1.034

-

-

209

11.481

35.528

78.591

6.965

237

(36.324)

134.045

97.721

Controladora Consolidado Controladora Consolidado

2005 2004
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OHL Participações

Latina

Latina Manutenção

Paulista

402.430

25.017

1.987

20.041

340.990

22.110

-

-

66.094

2.907

1.987

20.041

27.230

2.480

-

-

100

100

100

100

100

100

-

-

2005 2004

66.094

2.907

1.210

8.846

79.057

27.230

2.480

-

-

29.710

2005 2005 200520042004 2004

Patrimônio
líquido

Lucro líquido
do exercício

Participação
no capital
social - %

Equivalência
patrimonial

b) Os valores referentes aos ágios de R$ 11.481 na aquisição da Autovias, de
R$ 35.528 na aquisição da Centrovias e de R$ 78.591 na aquisição da Intervias pela
OHL Participações estão sendo amortizados em cinco anos, a partir das respectivas
datas de aquisição com base na expectativa de geração de lucros futuros.

c) Em 2004, a Sociedade ajustou os valores relativos à participação nas investidas
Autovias e Consórcio Construtor Paulista - CCP, referentes aos lucros não realizados
entre as transações dessas investidas até 2003, no montante de R$ 39.247, líquido
dos efeitos tributários. O efeito da eliminação no resultado do exercício findo em 31
de dezembro de 2004, líquido da parcela realizada, foi de R$ 8.725, ajustado
diretamente ao resultado de equivalência patrimonial.

d) Os resultados de equivalência patrimonial na Latina Manutenção e Paulista são
líquidos dos lucros não realizados com as concessionárias, nos valores de R$ 777 e
R$ 11.195, respectivamente, líquidos dos efeitos tributários.

e) O montante de R$6.371 do resultado de equivalência patrimonial no consolidado
em 31 de dezembro de 2005 representa o benefício futuro de créditos tributários por
lucros não realizados entre sociedades investidas.

f) O valor futuro dos créditos tributários por lucros não realizados entre sociedades
investidas é de R$ 32.719 em 2005 e R$ 24.710 em 2004 e está contabilizado dentro
do ajuste de redução do imobilizado pela eliminação dos resultados não realizados
(vide nota explicativa nº 9).

a)As participações permanentes são representadas por:
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Os saldos em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 estavam representados por:

9. IMOBILIZADO

Imobilizado em rodovia

Outras imobilizações

Total

4

10 a 20

2.700

599

3.299

(180)

(221)

(401)

2.520

378

2.898

2.628

161

2.789

2004

Custo

2005

Taxa anual de
depreciação %

Controladora

Depreciação
acumulada

Valor
líquido

Valor
líquido

Imobilizado em rodovia - obras e serviços

Pavimentos e recapeamentos

Sinalização horizontal, vertical e aérea

Equipamento mobiliário

Móveis, utensílios e instalações

Desapropriações

Indenizações

Direito de outorga da concessão

Software

Conjunto de defensas

Terrenos

Outras imobilizações

Imobilizado em andamento

Ajuste de redução do imobilizado pela

eliminação de resultados não realizados,

líquidos dos efeitos tributários (vide notas

explicativas nºs 8.c), d) e e))

5 a 6,5

12,5

10 a 33

10 a 20

10

5 a 7,02

5 a 7,02

5

20

5 a 7,02

-

5 a 40

-

880.135

101.854

26.071

8.187

22.717

14.468

946

148.940

17.173

2.532

32

8.264

107.373

(59.154)

1.279.538

(226.075)

(56.549)

(20.753)

(4.226)

(10.218)

(1.878)

(181)

(62.382)

(10.087)

(643)

-

(3.476)

-

-

396.468

654.060

45.305

5.318

3.961

12.499

12.590

765

86.558

7.086

1.889

32

4.788

107.373

(59.154)

883.070

595.398

62.615

3.930

3.213

14.926

7.284

804

72.900

7.527

2.039

32

3.685

41.380

(47.972)

767.761

2004

Custo

2005

Taxa anual de
depreciação %

Consolidado

Depreciação
acumulada

Valor
líquido

Valor
líquido
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As adições no ativo imobilizado ocorridas após a contratação da concessão, cuja vida útil
estimada seja superior ao período da concessão, são depreciadas (amortizadas) com base
no período restante do contrato de concessão.

A Autovias, controlada da OHL Participações e da Latina, e a Centrovias e a Intervias,
controladas da OHL Participações, por força contratual, mantêm regularizadas e
atualizadas as garantias que cobrem a execução das funções de ampliação e conservação
especial e das funções operacionais, de conservação ordinária da malha rodoviária e do
pagamento da parcela fixa do ônus da concessão. Adicionalmente, as concessionárias
mantêm coberturas de seguros necessárias e suficientes para garantir uma efetiva e
compreensiva cobertura de riscos inerentes ao desenvolvimento de todas as suas
atividades, inclusive seguros do tipo “todos os riscos” para os danos materiais, cobrindo
perda, destruição ou dano de todos os bens que integram a concessão, de acordo com os
padrões internacionais para empreendimentos dessa natureza, nas seguintes
modalidades: riscos de construção, projetista, maquinário e equipamentos de obra, danos
patrimoniais, avaria de máquinas e perda de receitas.

10. GARANTIAS E SEGUROS

Em 31 de dezembro de 2005, as coberturas de seguro são resumidas como seguem

Todos os riscos

Garantia

36.729

15.270

24.000

10.074

19.211

35.870

9.284

32.865

7.200

29.151

14.400

43.603

32.828

14.086

56.081

7.196

41.891

11.428

45.063

51.259

9.696

Riscos cobertos
Autovias

Riscos de engenharia

Riscos patrimoniais

Perda de receita

Responsabilidade civil

Garantia de cumprimento das funções de ampliação

Garantia de cumprimento das funções operacionais

de conservação e pagamento mensal (ônus variável)

Garantia de pagamento mensal (ônus fixo)

Centrovias Intervias

Limites de indenizaçãoModalidade
de seguro
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11. CAUÇÕES CONTRATUAIS

Os saldos em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 estavam representados por

Retenções de 5% referentes a prestadores de serviços (*)

Consórcio Construtor Paulista - CCP

Total

5.405

-

5.405

602

931

1.533

2005 2004
Passivos:

Consolidado

(*) Refere-se a 5% do valor das notas fiscais relativas à prestação de serviços por
empreiteiras, que será pago após o término e a aprovação da obra pela
Administração da Sociedade.

Os saldos em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 estavam representados por:

12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Autovias

Centrovias

Intervias

Total

BNDES - “Project Finance” (a)

BNDES (b)

Caixa Econômica Federal (a)

Banco do Brasil S.A. (c)

Banco Itaú S.A. - BBA (d)

Banco Fibra S.A. (d)

BNDES - “Project Finance” (e)

FINEP - Estudos e Projetos (e)

BNDES (f)

Vencimento final

Consolidado

Curto
Prazo

Longo
prazoInstituições credoras Encargos

TJLP + 5% a.a.

TJLP + 5% a.a.

TJLP + 6% a.a.

TJLP + 9,3% a.a.

CDI + 2,3% a.a.

101,8% do CDI

TJLP + 5% a.a.

TJLP + 6% a.a.

TJLP + UMBNDES

+ 5% a.a.

Novembro de 2010

Abril de 2011

Novembro de 2010

Julho de 2005

2009

2007

Agosto de 2010

Fevereiro de 2006

Julho de 2011

10.583

859

10.603

-

45

-

11.812

376

16.758

51.036

40.529

4.795

40.528

-

7.200

17.394

42.392

-

72.439

225.277

9.384

87

9.406

626

88

-

11.455

2.178

18.868

52.092

44.902

3.975

44.907

-

7.200

14.579

52.084

361

87.256

255.264

Curto
Prazo

Longo
prazo

2005 2004

Consolidado



109

Contas Anuais Auditadas

Garantias Autovias:

(a) Referem-se a financiamentos de longo prazo, com vencimento em novembro de
2010, que estão sendo aplicados em investimentos previstos em contrato com o
Poder Concedente, contratados com o BNDES e a Caixa Econômica Federal. Em 31 de
dezembro de 2005, 100% do valor desse financiamento foi liberado. Sobre o valor do
principal incidem juros que são calculados de acordo com a variação da Taxa de Juros
de Longo Prazo - TJLP, acrescidos de 5% a 6% ao ano. Em garantia do financiamento
foram dadas uma parcela do produto de cobrança do pedágio e, ainda, caução de
ações emitidas pela Sociedade, limitadas à proporção da participação de cada
acionista.

(b) Refere-se a financiamentos de longo prazo, com vencimento em abril de 2011,
para implementação de um sistema integrado de monitoramento e controle da
operação do sistema rodoviário. Os valores desses financiamentos vêm sendo
liberados parceladamente. Em 31 de dezembro de 2005, aproximadamente 86% do
valor desse financiamento foi liberado. Sobre o valor do principal incidem juros que
são calculados de acordo com a variação da TJLP, acrescidos de 5% ao ano. As
garantias em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 estão representadas por notas
promissórias, no valor total de R$ 7.897.

(c) Financiamentos de equipamentos para o sistema de arrecadação das praças de
pedágio cujo vencimento ocorreu em julho de 2005. Os valores dos empréstimos
foram atualizados pela variação cambial e há incidência de juros de 9,3% ao ano. A
garantia desses empréstimos está representada por bens financiados e manutenção
de 16,67% do valor do crédito em aplicações financeiras na instituição credora.

(d) Financiamentos de capital de giro, com vencimentos em 2007. Sobre essas
operações incidem juros calculados entre 101,8% do CDI e CDI mais 2,3% ao ano,
contados a partir da contratação. As garantias em 31 de dezembro de 2005 e de 2004
estão representadas por notas promissórias, nos valores totais de R$ 23.331 e
R$ 14.760, respectivamente, e aval dos acionistas.



110
Informe

Anual
2005

Garantias Centrovias:

(e) Vinculados à obtenção dos financiamentos obtidos do BNDES, a Sociedade e
seus acionistas também assumiram, entre outros, os seguintes compromissos de
caráter financeiro-econômico constantes no contrato:

• Não obter novos empréstimos de curto prazo, inclusive renovações cujo valor
acumulado supere R$ 3 mil reajustados pelo Índice Geral de Preços de Mercado -
IGP-M, sem autorização expressa do BNDES.

• Não alienar nem onerar bens operacionais a terceiros, com exceção de veículos
de pequeno porte.

• Não distribuir dividendos e/ou juros sobre o capital próprio até a completa
realização do projeto financiado.

• Manter uma relação mínima entre o patrimônio líquido e o passivo total de 30%,
desconsiderando-se os efeitos negativos decorrentes da contabilização da
outorga devida ao Poder Concedente.

• Manter seguro destinado à garantia das parcelas do produto da cobrança do
pedágio com cobertura mínima equivalente a 90 dias de arrecadação, e franquia
aceitável pelo BNDES.

• Converter em debêntures simples, caso exigido pelo BNDES, após a conclusão do
projeto, parte ou a totalidade do saldo devedor do contrato.

• Manter seguro destinado à garantia das parcelas do produto da cobrança do
pedágio com cobertura mínima equivalente a 90 dias de arrecadação, e franquia
aceitável pelo BNDES.

• Manter valor caucionado referente a três vezes o valor da última prestação
vencida de amortização do principal e acessórios da dívida.

Centrovias
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Dos acionistas

Intervias

• Manter, até a completa realização do projeto financiado, o capital social subscrito e
integralizado da Sociedade, em valor correspondente a pelo menos 20% do total dos
investimentos realizados no projeto financiado.

• Suprir, até a completa realização do projeto financiado, mediante aumentos de
capital, em dinheiro, as insuficiências de recursos necessários à execução do projeto.

• Manter, durante a vigência do contrato, suas atuais participações no capital social,
bem como não alienar, caucionar, gravar ou onerar as respectivas ações, sem a prévia
e expressa anuência do BNDES.

• Votar, até a completa realização do projeto financiado, em Assembléia Geral de
Acionistas, contrariamente à distribuição de dividendos.

• Manter caucionada em favor do BNDES, durante a vigência desse contrato, a
totalidade das ações ordinárias.

(f) Vinculados à obtenção dos financiamentos obtidos do BNDES, a Intervias e seus
acionistas também assumiram, entre outros, os seguintes compromissos de caráter
financeiro-econômico constantes no contrato:

• Não obter novos empréstimos de curto prazo, inclusive renovações cujo valor
acumulado supere R$ 3 mil reajustados pelo IGP-M, sem autorização expressa do
BNDES.

• Depositar toda a receita de pedágio em uma única conta bancária, determinada no
contrato. O BNDES poderá cobrar as parcelas diretamente nessa conta.

• Não alienar nem onerar bens operacionais a terceiros, com exceção de veículos de
pequeno porte.

Garantias Intervias:
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• Não distribuir dividendos até a completa realização do projeto financiado.

• Manter uma relação mínima entre o patrimônio líquido e o passivo total de 30%,
desconsiderando-se os efeitos negativos decorrentes da contabilização da
outorga devida ao Poder Concedente.

• Manter em uma conta reserva parte dos recursos arrecadados, dentro de limites
fixados pelo contrato, que são de uma a três vezes o valor das prestações,
incluindo principal e juros.

• As despesas com a operação e manutenção do lote 6 (Rodovia Anhangüera,
trecho de Cordeirópolis a Santa Rita do Passa Quatro), operado pela Intervias,
ficam limitadas a R$ 2.700 mensais. Esse valor é reajustado por ocasião das
alterações nas tarifas de pedágio, correspondendo, em dezembro de 2005, a
R$ 5.100 mensais.

• Manter, até a completa realização do projeto financiado, o capital social
subscrito e integralizado da Sociedade, em valor correspondente a pelo menos
20% do total dos investimentos realizados no projeto financiado.

• Suprir, até a completa realização do projeto financiado, mediante aumentos de
capital, em dinheiro, as insuficiências de recursos necessários à execução do
projeto.

• Manter, durante a vigência do contrato, suas atuais participações no capital
social, bem como não alienar, caucionar, gravar ou onerar as respectivas ações,
sem a prévia e expressa anuência do BNDES.

• Votar, até a completa realização do projeto financiado, em Assembléia Geral de
Acionistas, contrariamente à distribuição de dividendos.

• Manter caucionada em favor do BNDES, durante a vigência desse contrato, a
totalidade das ações ordinárias.

Dos acionistas
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Em 31 de dezembro de 2005, as parcelas relativas ao principal dos financiamentos a
longo prazo apresentavam os seguintes vencimentos:

2007

2008

2009

2010

2011

Total

70.178

51.384

52.384

44.207

7.124

225.277

ConsolidadoAno

A Administração entende que a Sociedade cumpriu as
cláusulas restritivas contidas nos contratos de
financiamento.

Em 31 de dezembro de 2005 e de 2004, estavam representadas por:

13. OBRIGAÇÕES FISCAIS

Imposto de renda

Contribuição social

IRRF

Outros tributos federais

Outros tributos municipais

Total

-

-

364

395

-

759

3.102

1.384

1.004

3.019

2.109

10.618

Controladora

2005 2004

ConsolidadoControladora Consolidado

8.858

3.537

535

1.868

2.576

17.374

712

258

20

12

-

1.002
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14. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

OHL Concesiones S.L.

Hur S.A.

Obrascon Huarte Lain S.A. (Espanha)

OHL Participações

Outros

Total

7

387

595

-

-

989

7

387

595

-

(8)

981

Controladora

2005 2004

ConsolidadoControladora Consolidado

68

341

492

-

-

901

68

341

492

61

-

962

Contas a pagar entre

companhias - curto prazo

Em 31 de dezembro de 2005 e de 2004, as transações com partes relacionadas
estão substancialmente representadas pelas seguintes operações:

Autovias

Intervias

Latina

OHL S.A.

Hur S.A.

Total

2.338

789

921

172

46

4.266

722

-

1.274

5

34

2.035

2005 2004

Receitas financeiras,

líquidas

Controladora

Referem-se ao saldo do ônus das concessões obtidas pela Autovias, Intervias e
Centrovias, o qual é composto dos valores devidos ao DER/SP pela outorga da
concessão.

15. CREDORES PELA CONCESSÃO
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Autovias

Centrovias

Intervias

Total

Direito de outorga Autovias (a)

Parcela variável - 3% da receita bruta (b)

Direito de outorga Centrovias (c)

Parcela variável - 3% da receita bruta (d)

Direito de outorga Intervias (e)

Parcela variável - 3% da receita de pedágio e

25% de outras receitas (f)

Consolidado

Curto
Prazo

Longo
prazo

4.739

338

7.088

366

4.411

531

17.473

55.002

-

80.532

-

57.429

-

192.963

4.365

285

6.750

334

4.172

462

16.368

59.152

-

86.546

-

60.285

-

205.983

Curto
Prazo

Longo
prazo

2005 2004

Consolidado

(a) Refere-se ao preço da delegação do serviço público, representado pelo valor fixo,
conforme segue:

Valor fixo a ser liquidado em 240 parcelas mensais e consecutivas, tendo sido paga a
primeira em setembro de 1998. O montante é reajustado pela mesma fórmula e nas
mesmas datas em que o reajustamento for efetivamente aplicado à tarifa de pedágio,
com vencimento no último dia útil de cada mês.

Conforme estabelecido no contrato de concessão, as tarifas de pedágio são
reajustadas em julho com base na variação do IGP-M ocorrida até 31 de maio. Dessa
maneira, o montante da obrigação foi determinado conforme segue:

• Provisão de R$ 4.739 (a valor presente R$ 4.615(*)) apurada com base no valor das
parcelas a vencer no período de janeiro a dezembro de 2006. O valor dessas parcelas
foi determinado tomando-se por base o último reajuste da tarifa de pedágio.
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• A provisão correspondente às demais parcelas, no montante de R$ 55.002 (a
valor presente R$ 39.861(*)), foi atualizada, com base na variação do IGP-M,
desde o último reajuste de pedágio até 31 de dezembro de 2005.

(*) Para cálculo a valor presente foi considerada uma taxa de juros de 5% ao ano.

• Os valores a pagar serão liquidados em 152 parcelas mensais, sendo o montante
correspondente a 140 parcelas classificado no exigível a longo prazo.

(b) Valor variável, correspondente a 3% da receita de pedágio e das receitas
acessórias efetivamente obtidas mensalmente, com vencimento até o último dia
útil do mês subseqüente.

No decorrer dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 foram
pagos ao Poder Concedente, respectivamente, os montantes de R$ 8.023
(R$ 4.562 referentes a direito de outorga fixo e R$ 3.461 variável) e R$ 7.248
(R$ 4.221 referentes a direito de outorga fixo e R$ 3.027 variável).

(c) Refere-se ao preço da delegação do serviço público, representado por valor
fixo, conforme segue:

Valor fixo sendo pago em 240 parcelas mensais e consecutivas, a partir de junho
de 1998. O montante é reajustado pela mesma fórmula e nas mesmas datas em
que o reajustamento for efetivamente aplicado à tarifa de pedágio, com
vencimento no último dia útil de cada mês.

Conforme estabelecido no contrato de concessão, as tarifas de pedágio são
reajustadas em julho de cada ano com base na variação do IGP-M ocorrida até 31
de maio. Dessa maneira, o montante da obrigação foi determinado conforme
segue:

• Provisão de R$ 7.088 (a valor presente R$ 6.904(*)) e R$ 6.750 em 2004 (a valor
presente R$ 6.571(*)), apurada com base no valor das parcelas a vencer no
período de janeiro a junho de 2006. O valor dessas parcelas foi determinado
tomando-se por base o último reajuste da tarifa de pedágio.

• A provisão correspondente às demais parcelas, no montante de R$ 80.532 (a
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valor presente R$ 58.679(*)) e R$ 86.546 em 2004 (a valor presente R$ 61.687(*)), foi
atualizada, com base na variação do IGP-M, desde o último reajuste de pedágio até 31
de dezembro de 2005.

(*) Para cálculo a valor presente foi considerada uma taxa de juros de 5% ao ano.

• Os valores a pagar serão liquidados em 149 parcelas mensais, sendo o montante
correspondente a 137 parcelas classificado no exigível a longo prazo.

(d) Refere-se ao preço da delegação do serviço público, representado por valor
variável, correspondente a 3% da receita bruta, com vencimento até o último dia útil
do mês subseqüente.

No decorrer dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 foram pagos
ao Poder Concedente os montantes de R$ 10.783 (R$ 6.827 referentes a direito de
outorga fixo e R$ 3.956 variável) e R$ 9.891 (R$ 6.351 referentes a direito de outorga
fixo e R$ 3.540 variável), respectivamente.

(e) Refere-se ao preço da delegação do serviço público, representado por valor fixo,
conforme segue:

Valor fixo a ser liquidado em 240 parcelas mensais e consecutivas, a partir de fevereiro
de 2000. O montante é reajustado pela mesma fórmula e nas mesmas datas em que o
reajustamento for efetivamente aplicado à tarifa de pedágio, com vencimento no
último dia útil de cada mês.

Conforme estabelecido no contrato de concessão, as tarifas de pedágio são
reajustadas em julho de cada ano com base na variação do IGP-M ocorrida até 31 de
maio. Dessa maneira, o montante da obrigação foi determinado conforme segue:

• Provisão de R$ 4.411 (a valor presente R$ 4.297(*)) e R$ 4.172 em 2004 (a valor
presente R$ 4.090(*)), apurada com base no valor das parcelas a vencer no período de
janeiro a dezembro de 2006. O valor dessas parcelas foi determinado tomando-se por
base o último reajuste da tarifa de pedágio.

• A provisão correspondente às demais parcelas, nos montantes de R$ 57.429 (a valor
presente R$ 40.345(*)) e R$ 60.285 em 2004 (a valor presente R$ 41.990(*)), foi
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atualizada com base na variação do IGP-M até dezembro de 2005.

(*) Para cálculo a valor presente foi considerada uma taxa de juros de 5% ao ano.

Os valores a pagar serão liquidados em 169 parcelas mensais, sendo o montante
correspondente a 157 parcelas classificado no exigível a longo prazo.

(f) Valor variável, correspondente a 3% da receita de pedágio e 25% das receitas
acessórias efetivamente obtidas mensalmente, com vencimento até o último dia
útil do mês subseqüente.

No decorrer dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 foram
pagos ao Poder Concedente os montantes de R$ 10.108 (R$ 4.248 referentes a
direito de outorga fixo e R$ 5.860 variável) e R$ 9.143 (R$ 3.930 referentes a
direito de outorga fixo e R$ 5.213 variável), respectivamente.

16.1. Capital social

a) O capital social em 31 de dezembro de 2005 é representado por 68.888.888
ações ordinárias sem valor nominal, conforme demonstrado a seguir:

16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

OHL Concesiones S.L.

Obrascon Huarte Lain S.A.

Kendall Develops S.L.

Outros

Total

35.861.595

5.471.733

3.444.445

24.111.115

68.888.888

52,06

7,94

5,00

35,00

100,00

Quantidade
de ações
subscritas

Participação - %

b) Em 17 de janeiro de 2005, a OHL Concesiones S.L. subscreveu 4.815.087 cotas
no valor de R$ 4.815, que foram integralizadas conforme atos societários
registrados.
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c) Em 11 de abril de 2005, a OHL Concesiones S.L. subscreveu 3.658.608 cotas no
valor de R$ 3.658, que foram integralizadas conforme atos societários registrados.

d) Em 29 de abril de 2005, a Sociedade foi transformada em sociedade anônima.

e) Em 19 de julho de 2005, o Conselho de Administração aprovou o aumento do
capital social da Sociedade no valor de R$ 135 mil, por meio da emissão de 7.500.000
ações ordinárias escriturais, nominativas, e totalmente subscritas e integralizadas ao
preço de emissão de R$ 18 por ação.

Foi constituída a reserva legal de R$ 3.839, equivalente a 5% do lucro líquido do
exercício, em conformidade com as disposições legais e estatutárias.

O cálculo dos dividendos estatutários, correspondentes ao exercício de 2005, é a
seguir demonstrado:

16.2. Reservas de lucros e distribuição de dividendos (controladora)

Lucro líquido do exercício

Reserva legal de 5%

Base de cálculo

Dividendos estatutários obrigatórios

Reserva de lucros a realizar

76.784

(3.839)

72.945

25%

18.236

18.236

Considerando o lucro líquido do exercício ser substancialmente representado por
resultado de equivalência patrimonial em concessionárias que distribuirão dividendos
a partir de 2006, uma vez que as referidas sociedades têm ainda restrição quanto à
distribuição de resultados por força de seus contratos de concessão, a Administração
da Sociedade registrou, em consonância com os critérios estabelecidos pela legislação
vigente, parcela dos dividendos obrigatórios como “Reserva de lucros a realizar”, a ser
distribuída por ocasião da realização dos referidos resultados.
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17. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

18. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

As concessionárias têm reclamações judiciais pendentes de resolução
correspondentes, fundamentalmente, a ações cíveis derivadas de
responsabilidade civil em relação aos usuários das rodovias, bem como a
processos trabalhistas.

A Administração constituiu, com base na opinião de seus advogados e consultores
legais, uma provisão para cobrir as perdas que provavelmente possam ocorrer
relativas às referidas ações judiciais e estima que a decisão final não afetará
significativamente o fluxo de caixa, a posição financeira consolidada e o resultado
das operações da Sociedade.

Em 31 de dezembro de 2004, a Sociedade, por meio da controlada indireta
Autovias, utiliza empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos para
financiar seus projetos. Parte desses empréstimos era vinculada ao dólar norte-
americano, equivalente a R$ 626. Em 31 de dezembro de 2005 a Sociedade não
possuía nenhum empréstimo ou financiamento em moedas estrangeiras.

A Sociedade, por meio de suas controladas, está exposta a taxas de juros
flutuantes, principalmente relacionadas às variações da TJLP, relativos a
empréstimos em reais. As taxas de juros nas aplicações financeiras são na sua
maioria vinculadas à variação do CDI e da Selic.

Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Sociedade a
concentrações de risco de crédito consistem primariamente de caixa e bancos,
aplicações financeiras, cauções contratuais e contas a receber.

A Sociedade mantém contas correntes bancárias, aplicações financeiras e conta

a) Exposição a riscos cambiais

b) Exposição a riscos de taxas de juros

c) Concentração de risco de crédito
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reserva com instituições financeiras aprovadas pela Administração de acordo com
critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito.

Em 31 de dezembro de 2005 e de 2004, a Sociedade possuía valores a receber da
empresa Centro de Gestão dos Meios de Pagamento - CGMP S.A., nos montantes de
R$ 18.002 e R$ 14.851, respectivamente, decorrentes de receitas de pedágios
arrecadadas pelo sistema eletrônico de pagamento de pedágio - “Sem Parar”,
registrados na rubrica “Credores diversos”.

A Sociedade possui uma carta de garantias firmada por um banco primário para
garantir a arrecadação do contas a receber mencionado anteriormente.

Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros em 31 de dezembro
de 2005 e de 2004 estão demonstrados a seguir:

d) Valor de mercado de instrumentos financeiros - consolidado

Caixa e bancos

Aplicações financeiras

Empréstimos e financiamentos

de curto e longo prazos (incluindo

a provisão de juros)

Credores pela concessão

Valor
contábil

Valor de
mercado

34.216

105.141

276.313

210.436

34.216

105.141

276.313

154.701

5.428

39.372

307.356

222.351

5.428

39.372

307.356

160.926

Valor
contábil

Valor de
mercado

2005 2004
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Os valores de mercado informados em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 não
refletem mudanças subseqüentes na economia, tais como taxas de juros e
alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua
determinação. Os seguintes métodos e premissas foram adotados na
determinação do valor de mercado:

• Caixa e bancos, aplicações financeiras e conta reserva - os valores contábeis
informados nos balanços patrimoniais aproximam-se do valor de mercado em
virtude do curto prazo de vencimento desses instrumentos.

• Empréstimos e financiamentos - os valores contábeis informados nos balanços
patrimoniais aproximam-se do valor de mercado.

• Credores pela concessão - os valores são calculados pelo fluxo de caixa a valor
presente, descontado a uma taxa de juros de 5%, que se aproxima das transações
de mercado de longo prazo atualizadas pelo IGP-M.

Em 31 de dezembro de 2005 e de 2004, não havia transações com derivativos.

A conciliação entre a taxa efetiva e a taxa estatutária na demonstração do
resultado consolidado em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 é como segue:

19. RECONCILIAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA E DA
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Corrente

Lucro antes dos impostos

Alíquota de imposto de renda e contribuição social - 34%

Diferenças temporárias:

Amortização de ágio nos investimentos

Alíquota de imposto de renda e contribuição social - 34%

Outras deduções

Alíquota de imposto de renda e contribuição social - 34%

Imposto de renda e contribuição social debitados no lucro do exercício

20042005

117.492

(39.947)

26.519

(9.016)

22.073

7.505

(41.458)

45.589

(15.500)

17.109

(5.817)

470

160

(21.157)
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b) Diferido

Eliminação de lucros não realizados entre sociedades investidas

Alíquota de imposto de renda e contribuição social - 34% (ativo)

Realização de impostos diferidos em sociedades investidas

Constituição de imposto de renda diferido na Intervias

Imposto de renda e contribuição social creditados ao lucro do exercício

20042005

-

-

(128)

878

750

13.219

4.494

(3.688)

-

806

20. OPERAÇÕES DE “SALE LEASEBACK”

No exercício findo em 31 de dezembro de 2005, a Intervias, por meio de
operações de “Sale Leaseback”, firmou contrato de arrendamento mercantil de
Sistemas de Monitoramento de Estradas com o Banco Itaú S.A. Os Sistemas de
Monitoramento de Estradas foram vendidos a valores de mercado, não
ocorrendo lucro decorrente dessa transação, conforme demonstrado a seguir:

Valor da venda

Valor líquido contábil do ativo

Resultado da operação

2005

(9.300)

9.300

-

Em 31 de dezembro de 2005, a posição relativa ao contrato de arrendamento por
“Sale Leaseback” está representada conforme a seguir:

Prazo de 60 meses, com prestações mensais, a partir de 8 de julho de 2005 até 8 de
junho de 2010. Sobre o contrato incidem encargos com base no CDI - Over-Cetip.

Contrato nº 566.950

Total

2005

9.534

9.534

Valor do
contrato

Saldo
devedor

9.300

9.300
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